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Federal de Goiás (IFG)e Instituto FederalGoiano (IF
Goiano) e dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do art.24,
inciso IX da Constituição Federal, cumulado com o art. 10 da Constituição Estadual,
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1°. O desenvolvimento de pesquisas, trabalhos e produções científicas e
acadêmicas de estudantes e professores, mestrandos e doutorandos, da
Universidade Estadual de Goiás (UEG), Fundação de Amparo à Pesquisa do
Estado de Goiás (FAPEG), Universidade Federal de Goiás (UFG), Instituto Federal
de Goiás (IFG) e Instituto Federal Goiano, serão de no mínimo, 30% (trinta por
cento) com políticas públicas vinculadas as gestões municipais.

Parágrafo único - As políticas públicas de que trata o caput, serão definidas
previamente com as prefeituras municipais, considerando uma das áreas
estabelecidas no anexo I desta Lei.

Art. 2°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

SALA DE SESSÕES, DE DE 2019.
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ANEXO I

REAS
Saúde e Promo ão Social
Meio Ambiente e Recursos Hídricos
Tributa ão, Finan as e ar amento
Servi os e Obras Públicas
Educa ão, Cultura e Es orte
Desenvolvimento, Ciência ,Tecnolo ia e Inova ão
Minas e Ener ia
Direitos Humanos e Cidadania
Habita ão e Reforma Urbana
Se uran a Pública
A ricultura, Pecuária e Coo erativismo
Turismo e Sustentabilidade
Assistência Social
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JUSTIFICATIVA

o presente Projeto de Lei, tem como objetivo garantir que as instituições
públicas de educação, ensino, pesquisa e extensão do Estado de Goiás, fometem a
produção acadêmica, científica e tecnologica com prioridade para temáticas
relacionadas a resolução de problemas dos munícipios goianos. A proposta visa
garantir material de amparo técnico, uma vez que a UEG, FAPEG, UFG, IFG e IF
Goiano, possuem um quadro de profissionais e acadêmicos das diversas áreas, que
na produção de suas teses de mestrado e doutorado, podem abordar problemas e
apontar alternativas concretas que contemplem demandas das gestões municipais.

A Constituição da República Federativa do Brasil, dentre o rol das matérias de
competência legislativa comum, no artigo 24, inciso IX, traz a "educação, cultura,
ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa, desenvolvimento e inovação",
expressando literalmente a possibilidade de o Estado inferir nesta seara. Ademais, a
Carta Magna, no capítulo que trata da Educação - "Capítulo 111- Da Educação, Cultura
e Desporto", do artigo 205 ao 214 - parte especificamente sobre a Educação, dispõe
acerca do regime e modalidades de ensino, além de estabelecer reiteradas vezes o
príncipio da colaboração entre União, Estados, Distrito Federal e Municípios.
Portanto, a propositura em análise encontra adequação constitucional plena, uma vez
que o objeto em questão é de responsabilidade comum. Cumpre ressaltar ainda, outro
capítulo da Constituição Federal, a partir do artigo 2018, destinado exclusivamente a
Ciência, Tecnologia e Inovação, e essencial para garantir status supra legal e a devida
efetivação do tema.

Na Constituição Estadual, no Capítulo IV que trata da Ciência e Tecnologia,
mais precisamente no artigo 167, 92°, norma simetrica a disposta no S 2 do artigo
218 da Constituição Federal, está apregoado o seguinte "A pesquisa e a
capacitação científica e tecnológica voltar-se-ão preponderantemente para o
desenvolvimento social e econômico do Estado", denota-se, portanto, que um
dos objetivos centrais das políticas de ciência e tecnologia implementadas no
Estado de Goiás, é o de estimular o desenvolvimento social e econônimo tendo
como pressuposto lógico a superação das dificuldades locais. A Carta Magna
estadual, também traz a partir do artigo 156, normas privativas à Educação,
explicitando no capuf do artigo referido, a necessidade da colaboração da
sociedade e a obrigação do Estado para a sua garantia.

Diante do exposto, considerando a estrutura e o orçamento dispensados
à ciência, tecnologia e pesquisa por parte das instituições públicas
determinadas neste Projeto de Lei, e considerando as demandas frequentes
dos municipios em questões técnicas e a insuficiencia financeira para a
resolução, a proposta em comento, se aprovada, será instrumento para a
superação efetiva das desiguldades regionais.
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o apoio especializado é fator preponderante para a assistência aos
gestores, nesse sentido, o estudo "Pesquisa no Brasil - Um relatório para a
CAPES", realizado pela empresa norte-americana Clarivate Analytics, aponta que
a produção científica brasileira é feita quase exclusivamente dentro das instituições
públicas de ensino. Segundo o relatório, divulgado pela Coordenação de
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), que reflete dados de 2011
a 2016, foram produzidos no período 250 mil papers que fazem parte da base de
dados internacional Web of Science. Papers são ensaios, artigos ou dissertações
publicados em periódicos especializados ou nos anais de congressos.

Sendo a temática abordada portanto, oportuna, conveniente, pertinente e
plenamente constitucional, requeiro aos Nobres colegas Deputados,
representantes do povo goiano e artífices de seus anseios, o apoio necessário para
o prosseguimento do presente Projeto de Lei, com o fim de assegurar aos gestores
públicos municipais o amparo profissional e técnico necessário para a resolução
das demandas de cada cidade .
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A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do art.24,
inciso IX da Constituição Federal, cumulado com o art. 10 da Constituição Estadual,
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1°. O desenvolvimento de pesquisas, trabalhos e produções científicas e
acadêmicas de estudantes e professores, mestrandos e doutorandos, da
Universidade Estadual de Goiás (UEG), Fundação de Amparo à Pesquisa do
Estado de Goiás (FAPEG), Universidade Federal de Goiás (UFG), Instituto Federal
de Goiás (IFG) e Instituto Federal Goiano, serão de no mínimo, 30% (trinta por
cento) com políticas públicas vinculadas as gestões municipais.

Parágrafo único - As políticas públicas de que trata o caput, serão definidas
previamente com as prefeituras municipais, considerando uma das áreas
estabelecidas no anexo I desta Lei.

Art. 2°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

SALA DE SESSÕES, DE DE 2019.
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AREAS
Saúde e Promo ão Social
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Direitos Humanos e Cidadania
Habita ão e Reforma Urbana
Se uran a Pública
A ricultura, Pecuária e Coo erativismo
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JUSTIFICATIVA

o presente Projeto de Lei, tem como objetivo garantir que as instituições
públicas de educação, ensino, pesquisa e extensão do Estado de Goiás, fometem a
produção acadêmica, científica e tecnologica com prioridade para temáticas
relacionadas a resolução de problemas dos munícipios goianos. A proposta visa
garantir material de amparo técnico, uma vez que a UEG, FAPEG, UFG, IFG e IF
Goiano, possuem um quadro de profissionais e acadêmicos das diversas áreas, que
na produção de suas teses de mestrado e doutorado, podem abordar problemas e
apontar alternativas concretas que contemplem demandas das gestões municipais.

A Constituição da República Federativa do Brasil, dentre o rol das matérias de
competência legislativa comum, no artigo 24, inciso IX, traz a "educação, cultura,
ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa, desenvolvimento e inovação",
expressando literalmente a possibilidade de o Estado inferir nesta seara. Ademais, a
Carta Magna, no capítulo que trata da Educação - "Capítulo 111- Da Educação, Cultura
e Desporto", do artigo 205 ao 214 - parte especificamente sobre a Educação, dispõe
acerca do regime e modalidades de ensino, além de estabelecer reiteradas vezes o
príncipio da colaboração entre União, Estados, Distrito Federal e Municípios.
Portanto, a propositura em análise encontra adequação constitucional plena, uma vez
que o objeto em questão é de responsabilidade comum. Cumpre ressaltar ainda, outro
capítulo da Constituição Federal, a partir do artigo 2018, destinado exclusivamente a
Ciência, Tecnologia e Inovação,e essencial para garantir status supra legal e a devida
efetivação do tema.

Na Constituição Estadual, no Capítulo IV que trata da Ciência e Tecnologia,
mais precisamente no artigo 167, ~ 2°, norma simetrica a disposta no 9 2 do artigo
218 da Constituição Federal, está apregoado o seguinte "A pesquisa e a
capacitação científica e tecnológica voltar-se-ão preponderantemente para o
desenvolvimento social e econômico do Estado", denota-se, portanto, que um
dos objetivos centrais das políticas de ciência e tecnologia implementadas no
Estado de Goiás, é o de estimular o desenvolvimento social e econônimo tendo
como pressuposto lógico a superação das dificuldades locais. A Carta Magna
estadual, também traz a partir do artigo 156, normas privativas à Educação,
explicitando no capuf do artigo referido, a necessidade da cOlaboração da
sociedade e a obrigação do Estado para a sua garantia.

Diante do exposto, considerando a estrutura e o orçamento dispensados
à ciência, tecnologia e pesquisa por parte das instituições públicas
determinadas neste Projeto de Lei, e considerando as demandas frequentes
dos municipios em questões técnicas e a insuficiencia financeira para a
resolução, a proposta em comento, se aprovada, será instrumento para a
superação efetiva das desiguldades regionais.
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o apoio especializado é fator preponderante para a assistência aos
gestores, nesse sentido, o estudo "Pesquisa no Brasil - Um relatório para a
CAPES", realizado pela empresa norte-americana Clarivate Analytics, aponta que
a produção científica brasileira é feita quase exclusivamente dentro das instituições
públicas de ensino. Segundo o relatório, divulgado pela Coordenação de
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), que reflete dados de 2011
a 2016, foram produzidos no período 250 mil papers que fazem parte da base de
dados internacional Web of Science. Papers são ensaios, artigos ou dissertações
publicados em periódicos especializados ou nos anais de congressos.

Sendo a temática abordada portanto, oportuna, conveniente, pertinente e
plenamente constitucional, requeiro aos Nobres colegas Deputados,
representantes do povo goiano e artífices de seus anseios, o apoio necessário para
o prosseguimento do presente Projeto de Lei, com o fim de assegurar aos gestores
públicos municipais o amparo profissional e técnico necessário para a resolução
das demandas de cada cidade.
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PROCESSO N.°: 	2019001411 

INTERESSADO: 	DEPUTADO ANTÔNIO GOMIDE 

ASSUNTO: 	 Estabelece diretrizes para o desenvolvimento de 
Pesquisas, Trabalhos e Produções cientificas e 
Acadêmicas de Mestrado e Doutorado pela 
Universidade Estadual de Goiás (UEG), Fundação de 
Amparo à Pesquisa do Estado de Goiás (FAPEG), 
Universidade Federal de Goiás (UFG), Instituto Federal 
de Goiás (IFG) e Instituto Federal Goiano (IF Goiano) e 
dá outras providências. 

RELATÓRIO 

Versam os autos sobre projeto de lei, de autoria do ilustre 

Deputado Antônio Gomide, que estabelece diretrizes para o desenvolvimento de 

Pesquisas, Trabalhos e Produções cientificas e Acadêmicas de Mestrado e 

Doutorado pela Universidade Estadual de Goiás (UEG), Fundação de Amparo à 

Pesquisa do Estado de Goiás (FAPEG), Universidade Federal de Goiás (UFG), 

Instituto Federal de Goiás (IFG) e Instituto Federal Goiano (IF Goiano). 

A justificativa menciona que a proposição tem como objetivo 

propor que as instituições públicas de educação, ensino, pesquisa e extensão 

do Estado de Goiás, fomentem a produção acadêmica, científica e tecnológica 

com prioridade para temáticas relacionadas a resolução de problemas dos 

municipios goianos, especialmente o desenvolvimento social e econômico./ 

Assim, segundo dispõe a proposição, as instituiçõ de ensino 

ali relacionadas deverão desenvolver em pelo menos 30% dos s s trabalhos e 

produções cientificas políticas públicas relacionadas a ges o municipal, que 

serão definidas previamente com as prefeituras mu coa 

Essa é a síntese da prop 	análise. 
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Sobre o tema tratado na proposição em pauta, constata-s&  

o mesmo insere-se no âmbito da competência legislativa concorrente prevista lia 

artigo 24, inciso IX, da Constituição Federal, que dispõe que compete à União e 

aos Estados legislar concorrentemente sobre educação, cultura, ensino, 

desporto, ciência, tecnologia, pesquisa, desenvolvimento e inovação, razão pela 

qual cabe a União estabelecer normas gerais e aos Estados exercer a 

competência suplementar, sendo que, inexistindo lei federal sobre normas 

gerais, os Estados exercerão a competência legislativa plena, para atender as 

suas peculiaridades. 

Neste sentido, revela observar que a matéria tratada na 

proposição pretende seja estabelecida uma diretriz objetivando que no âmbito 

das instituições de ensino o desenvolvimento de 30% das pesquisas, trabalhos 

e produções cientificas e acadêmicas sejam voltadas, preferencialmente, às 

áreas de interesse de gestão municipal, tais como, segurança pública, saúde, 

educação, meio ambiente, etc., conforme o anexo 1 do projeto. 

Desta forma, entendendo a relevância da m téria e não 

havendo impedimento para aprovação deste projeto de lei, que 'isa assegurar 

aos gestores públicos municipais o amparo profissional e cnico necessário 

para a resolução das demandas de cada cidade, 	la APROVAÇÃO da 

proposição. É o relatório. 

SALA DAS COMISSÕ 	 40 de 2019. 

DELEG D• HUMBERTO TEÓFILO 
DEPUTADO ESTADUAL (PSL) 



COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO. 
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PROCESSO N.o

INTERESSADO

ASSUNTO

2019001411

DEPUTADO ANTÔNIO GOMIDE

Estabelece diretrizes para o desenvolvimento de

pesquisas, trabalhos e produções científicas e acadêmicas

de mestrado e doutorado pela Universidade Estadual de

Goiás (UEG), Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado

de Goiás (FAPEG), Universidade Federal de Goiás (UFG),

Instituto Federal de Goiás (IFG) e Instituto Federal Goiano

(IF Goiano) e dá outras providências.

RELATÓRIO

O presente projeto de lei, de autoria do ilustre Deputado Antônio

Gomide, intenciona estabelecer diretrizes para o desenvolvimento de pesquisas,

trabalhos e produções científicas e acadêmicas de mestrado e doutorado pela

Universidade Estadual de Goiás (UEG), Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado

de Goiás (FAPEG), Universidade Federal de Goiás (UFG), Instituto Federal de Goiás

(IFG) e Instituto Federal Goiano (IF Goiano).

A proposição tem como objetivo propor que as instituições de

ensino e pesquisa do Estado de Goiás e Federais fomentem a produção acadêmica,

científica e tecnológica com enfoque em pelo menos 30% dos seus trabalhos e

produções científicas em políticas públicas relacionadas à gestão municipal.

Essa é a síntese da proposição em análise.

O projeto obteve parecer favorável dos membros da Comissão

de Constituição, Justiça e Redação, que aprovaram o relatório elaborado pelo nobre

Deputado Delegado Humberto Teófilo. Posteriormente o parecer favorável da

Comissão de Constituição, Justiça e Redação foi confirmado pelo Plenário e os autos

foram remetidos à Comissão de Educação, Cultura e Esporte para apreciação.
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Não obstante o projeto ter obtido parecer favorável na Comi ~ te í:?~.~

de Constituição, Justiça e Redação, entendemos que a análise dos aspectos

constitucionais da proposição ainda pode ser realizada na presente Comissão,

por se tratar de questão de ordem pública e, portanto, passível de ser conhecida a

qualquer momento.

Pois bem. Sobre o tema tratado na proposição em pauta,

constata-se que o mesmo insere-se no âmbito da competência legislativa concorrente

prevista no art. 24, inciso IX, da Constituição Federal, que dispõe que compete à

União e aos Estados legislar concorrentemente sobre educação, cultura, ensino,

desporto, ciência, tecnologia, pesquisa, desenvolvimento e inovação, razão pela

qual cabe a União estabelecer normas gerais e aos Estados exercer a competência

suplementar, sendo que, inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados

exercerão a competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.

Neste sentido, releva observar que a matéria tratada na

proposição pretende seja estabelecida uma diretriz objetivando que no âmbito das

instituições de ensino o desenvolvimento de pesquisas, trabalhos e produções

científicas e acadêmicas sejam voltadas, preferencialmente, às áreas de interesse de

gestão municipal, tais como, segurança pública, saúde, educação, meio ambiente etc.,

conforme anexo I do projeto.

Ou seja, nos termos da proposição 30% das pesquisas, trabalhos

e produções científicas e acadêmicas terão como enfoque, obrigatoriamente, um dos

temas relacionados no Anexo I do projeto.

Destarte, após detida análise do presente projeto, na forma

como foi apresentado, avaliamos que é inconstitucional e está dissonante com a Lei

Complementar n. o 26, de 28 de dezembro de 1998, conforme explicaremos.

Inicialmente, quanto ao aspecto formal da iniciativa, por força do

~3° do art. 156 da Constituição Estadual, Lei Complementar disporá sobre as diretrizes

e bases da educação pública. No âmbito do Estado de Goiás é a Lei Complementar



Assim, qualquer proposlçao que pretenda estabelecer

diretrizes ao sistema de ensino deve estar prevista na Lei Complementar acima

citada, por determinação Constitucional.

Ademais, outro aspecto de inconstitucionalidade refere-se à

menção no projeto de instituições de ensino federais, tais como UFG e IFG, cuja

competência pertence à União.

Por outro lado, no que se refere ao aspecto material da proposta,

ressaltamos que a Constituição do Estado garante autônima didático-científica às

universidades, vejamos:

Art. 161 - As universidades gozam de autonomia didático-

científica, administrativa, financeira e patrimonial e observarão o
princípio da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão,
assegurada a gratuidade do ensino nas instituições de ensino

superior mantidas pelo Estado.

No mesmo sentido, a Lei Complementar n.o 26/1998, garante às

instituições de ensino, inclusive de educação superior, a mesma autonomia:

Art. 64 - A educação superior fundamenta-se no padrão unitário

de qualidade que se traduz nos seguintes requisitos essenciais:

..................................................................................................

" - autonomia didático-científica, administrativa e de gestão

patrimonial;

111- liberdade de organização da comunidade nos âmbitos

acadêmico, administrativo e sindical;

Destarte, a proposlçao ao estabelecer que as instituições de

ensino superior reservem, obrigatoriamente, um percentual de desenvolvimento em



Por tais razões, o presente projeto, na forma como se encontra,

não pode prosperar. Deste modo, para ser aprovado, o projeto precisa ser

reformulado, com a finalidade de aprimorá-lo formalmente e materialmente, motivo

pelo qual apresentamos o seguinte substitutivo:

"SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N. 158, DE 21 DE

MARÇO DE 2019.

Altera a Lei Complementar n. ° 26, de 28

de dezembro de 1998, que estabelece as

diretrizes e bases do Sistema Educativo do

Estado de Goiás.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos

termos do S3° art. 156 da Constituição Estadual, decreta e eu

sanciono a seguinte Lei:

Art. 1°A Lei Complementarn. ° 26, de 28 de dezembro de 1998, passa

a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 65 .

S 2° .

...........................................................................................................

V - fomentar a produção acadêmica, cientifica e tecnológica com

prioridade para temáticas relacionadas às políticas públicas

vinculadas às gestões municipais. "(NR)

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. "



. .

Isto posto, com a adoção do substitutivo apresentado,

constitucionalidade e juridicidade da proposição em pauta.

É o relatório.

Relator

de 2019.
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